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Art. 10 Os hospitals e as maternidades da rede püblica do MunicJpio de 1tape,vi' 

ficarn obrigados a mariter equipamentos de proteção que alertem sobe asaId 'de 

recérn-nascidos e crianças de suas dependências, sem as devidas autorizaçöes 

dos profissionais e dos responséveis legais. 

Art. 20 Os recérn-nascidos deverâo portar, afixado ao corpo, sensor de presença 

que denuncie através de alarme sua passagem pelas saidas do estabelecimento 

de saUde. 

Paragrafo unico. 0 dispositivo deverá ser fixado de forma a permitir sua rernoção 

somente por pessoal autorizado. 

Art. 30 Todas as portas de entrada e salda dos hospitals e maternidades deverão 

ser equipadas corn detectores que acionem o alarrne caso haja transposição corn 

o aludido sensor. 

Art. 40 0 equipamento de proteção aludido no artigo 11 desta lei não poderá 

acarretar nenhum risco a saüde ou a integridade fisica do recém-nascido ou 

criança. 

Art. 50 As Iicenças de funcionamento dos hospitals e rnaternidades somente seräo 

concedidas mediante apresentacäo da documentaçäo comprobatória da 

instalação do referido equipamento. 

Parágrafo Unico. Os hospitals e rnaternidades que já possuam licença de 

funcionamento deveräo no prazo de 180 (cento e oitenta) dias adequar-se as 

exigências da presente lei, sob pena de cassação da respectiva licença. 

Art. 60 0 Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 

contados do sua publicaçäo. 
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Art. 70  As despesas decorrentes da execuçäo desta lei correrào por 

dotaçöes orçamentárias prOprias, suplernentadas se necessârio. 

Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçao, revogadas as 

disposiçöes em contrário. 

Sala das Sessöes Bem-Vindo 	ra Nery, 17 de Janeiro de 2014. 

DR. PAULO RO( lERlOE ALMEIDA 
"Professor 'aulinho - PV" 

Presidente da Cam ?a-Municipa -  ltapevi 
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JUSTIFICATIVA 0 OL 

Egrégia Casa de Leis. 	
SINATURA 

 

Douto Edil 

o presente Projeto de Lei determina a obrigatoriedade de instalação de sistema 

de proteção aos recém-nascidos e criancas internadas nos hospitals e 

maternidades da rede pUblica no âmbito de Itapevi. A iniciativa se justifica diante 

da frequente ocorréncia de açöes violentas corn recérn-nascidos e crianças na 

Rede Püblica Municipal. Incumbe ao Estado propiciar a plena saUde, adotando 

atos que visem a reducão de riscos de doenças e de outros agravos no 

estabelecirnento hospitalar. 

Neste sentido a presente iniciativa vai de encontro aos anseios da sociedade no 

tocante a garantir uma estadia plena e sem dissabores aos recém-nascidos e as 

crianças internadas na rede hospitalar Municipal. Corn efeito, diversos Municipios 

instituIram tal obrigatoriedade, exemplificativamente cumpre mencionar: a Cidade 

do Rio de Janeiro, através da Lei Municipal n° 5514/12; e o MunicIpio de 
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Campinas, Lei Municipal n° 13.856/10. Ainda cabe referir que atualme~t b0440 
Projeto de Lei no 4603/12, cujo teor e semeihante ao presente em trâmite perante 

Câmara dos Deputados, sujeito a apreciação pelo Plenário. 

Respeitante a competência, de inIcio fixa-se que a regularnentacão da Saüde está 

determinada no Art. 197 da Constituição da Repüblica, e o assunto e de 

competência dos três entes federativos nos termos do artigo 23 da Constituição 

Federal, combinada corn artigo 13, II da LOMSP. Portanto, conto corn o apoio dos 

Nobres Pares para a aprovacäo do presente Projeto, que reputo de grande 

interesse pblico. 	
\\\ 

Sala das Sessöes Bem-Vind Moreira Ney, 17 de Janeiro de 2014. 

DR. PAULO ROERIO E ALMEIDA 
"Professor Pauli o/dPV" 

Presidente d Câmar 	nlcipaI de Itapevi 
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CERTI DAO 

Certffico e dou fé que 0 presente PROJETO DE LEI n° 	foi autuado e registrado 
como processo ntmero° Z. / 2.oi 

Itapevi, 23  de 	rJfl'C) 
	

de 20)4 

Emerson Carlos Fernandes 
Auxiliar Legislativo I 

Emerson Carlos Fernandes 	CAmara Municipal de Itapevi 

Auxiliar Legislativo I 

A Secretaria 

Providenciar a inclusão, para a leitura do EXPEDIENTE 
da Sessão Ordinária, que se realizará no proximo dia 

0 2 / 	"4 após o que, deverá ser encaminhado 
as Comisses Corn etentes. 

1tapevi,9de kJc' 	de 20 

PAULO RG1RO'DE ALM}DA 
Presdente 	/ 

CERT1DAO 

Certifico e dou fé que 0 presente PROJETO DE LEI foi lido no EXPEDIENTE. 

Itapevi, oS  de 	de2O'. 

Emerson Carlos Fernandes Ernerson Carlos Fernandes
iegisiajvo Auxiliar Legislativo I 	

Camara Municipal de Itap 
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PROJETO Dl ELI No 	/20 

Fica designado o Vereador e Niembro da Comissão 

	

de 	Justiça 	e 	Redação, 	Sr 	(a). 

para ser 

Relator (a) doAresente Projeto,  de Lei. 

Camila Godoi da Silva 

Presidente da Comissão Justiça e Redaçáo 
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AO SENHOR PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI-SP 

DR. PAULO ROGIERIO DE ALMEIDA 	 de Itapevi 

Itapevi, 09 de Outubro de 2014. 

PROJETO LEI: 09/2014 

ASSUNTO: 'DispOe sobre a proteção de recém-nascidos e crianças internadas em 
hospitais e maternidades da rede püblica municipal na Cidade de Itapevi, e dá outras 

. providências". 

I . . 	 Trata-se de Proj eto de iniciativa do Vereador Paulo Rogierio de Almeida. 

Quanto a iniciativa, referido Proj eto encontra respaldo na nossa 
legislação pátria, em especial ao artigo 30 da Lei Orgânica do Municfpio. Quanto aos 
requisitos de admissibilidade constam nos autos respeito as normas constitucionais, a lei 
Orgânica do municIpio e ao Regimento Interno da Casa, tendo sido observadas as regras 
pertinentes ao Processo Legislativo. 

Quanto ao aspecto material o Projeto de Lei ter por objetivo a 
obrigatoriedade de instalaçao de sistema de proteção aos recém-nascidos e crianças 
internadas nos hospitais e maternidade da rede püblica no âmbito de Itapevi, no entanto o 
os hospitais e maternidades ficam obrigados a manter equipamento de proteção que 
alertam sobre a salda de recém-nascidos e crianças de suas dependências. Dessa forma a 
iniciativa é louvável porquanto configura atendimento ao inciso III do art. 10  da 
Constituiçao Federal, bem como atende aos objetivos fundamentais previsto no inciso IV 
do art. 30  da Carta Magna. 

Desta forma, OPINO FAVORAVELMENTE AO REFERIDO 
PROJETO DE LEI, uma vez, que o mesmo ATENDE OS PRINCIPIOS DA 
LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE. 

Por fim, renovo votos de 4evada estima e,çlistinta consideração. 

Sandra Regina do Santos 
Srcretári Gerald t Mesa 

Rua Arnaldo Cordeiro das Neves, 80- Vila Nova Itapevi - SF - CEP: 06694-090 
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PARECER JURIDICO - "Dispöe sobre a protecão de recém-nascidd'crianças 
internadas em hospitais e maternidades da rede pblica municipal da Cidade de 
Itapevi e dá outras providências". 

ILUSTRISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI, 

Dr. Paulo Rogierio de Almeida 

Trata-se de consulta formulada pelo Presidente desta 
Casa acerca do Projeto de Lei n.° 09/2014 que dispöe sobre proteção de recém-
nascidos e criancas internadas em hospitais e maternidades da rede püblica 
municipal de Itapevi, o que passamos a expor nos seguintes termos: 

0 projeto de Lei em questão é de suma importância na 
medida em que ainda nos dias atuais a violência contra crianca por inimeros 
motivos assola o pals: sequestro, troca de bebês, tráfico humano e de órgaos são 
apenas urn dos poucos crimes que em que o püblico alvo - recém-nascidos - são 
viti m as. 

Sendo a objetivo garantir a seguranca deste püblico e 
impedir que ocorra em nossa Municipalidade a que é comum em hospitals de 
grandes centros, necessária a tomada de providências, protegendo a sociedade 
deste tipo de problema que, quando ocorre, torna-se verdadeira tragedia. 

Cumpre ressaltar que a Carta Magna em seu artigo 50  

assegura a todos o direito a vida, famulia e protecao pelo Estado, portanto, notável 
que quanta mais medidas protetivas que assegurem as famIlias e as criaflcas 
devem ser adotadas. 

No caso em apreço, efltão, opino pelo acolhimento da 
justificativa que embasa do Projeto de Lei 09/2014. 

i, 10 MuWbroNff 

'f.ienador9/de Processo Legisla tivo 
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Senhor Julio Cesar Portela 
ExcelentIssirno Vereador Presidente da Camara Municipal de Itapevi, Estado de So Paulo 

Ref.: Processo n9  12/2014 - PL 09/2014 

Trata-se de parecer sobre Projeto de Lei n2  09/2014, do Nobre Vereador Paulo 
Rogiério de Almeida, que dispôe sobre a proteço de recém-nascidos e crianças internadas 
em hospitais e maternidades da rede püblica municipal na Cidade de Itapevi, e dá outras 
providências. 

Analisando a propositura, verificou-se a presenca de vIcio de iniciativa, tendo em 
vista que fere a independência e separaço dos poderes ("Artigo 59  So Poderes do Estado, 
independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário."), 
configurando invaso do Legislativo na esfera Executiva. Bern corno fere o disposto no artigo 
30, inciso Ill, parágrafo tnico da Lei Orgânica Municipal. 

Corn efeito, o projeto analisado impOe regras a serem cumpridas pelo Executivo, 
alcancando a esfera da gestho administrativa municipal. E o que dispôe 0 Tribunal de Justica 
do Rio de Janeiro: 

"Representaçâo de Inconstitucionalidade. Lei Municipal do Rio de 
Janeiro n9  4.654, de 26 de setembro de 2007, que institui normas para 
proteçáo e segurança de recém-nascidos e crianças internadas em hospitals 
municipais e maternidades. Iniciativa do Camaro Municipal. /1..] Afronta 00 

princIpio da separaçào dos poderes. Iniciativa legislativa prlvativa do Chefe do 
Poder Executivo. Procedéncia da representaçào. (Relator(a): CLAUDIO DE 
MELLO TAVARES; C'omarca: Rio de Janeiro; Orgdo julgcidor: SEC'RETARIA DO 
TRIBUNAL PLENO E ORGAO ESPECIAL; Data dojulgamento: 19/05/2014) 

No âmbito local, segundo HELY LOPES MEIRELLES: 

"Em sua fun cáo normal e predorninante sobre as demais, a Cdmora 
elabora leis, isto é, normas abstratas, gerais e obrigatórias de conduta. Esta a 
sua fun cáo especifica, bern diferenciada do do Executivo, que é a de praticar 
atos concretos de administra cáo. Ia dissemos e con vém se repita que 0 

Legislativo prove in genere, o Executivo in specie: a Camaro edita normas 
gerais, o prefeito  as api/ca aos casos particulares ocorrentes. Dal näo ser 
permitido & Cômara intervir direta ou concretamente nas atividades 
reservadas 00 Executivo, que pedem pro visöes administrativas especiais 
manifestadas em ordens proibicöes, concessöes, permissöes, nomeaçöes, 
pagamentos, recebimentos, entendimentos verbais ou escritos corn as 
interessados, con tratos, realizacöes matérias da Administraçáo e tudo o mais 
que se traduzir em atos ou medidas de execuçäo governarnentaL" ("Dire ito 
Municipal Brasileiro" 2013 17 ed. Ed. Maiheiros Cap. XI 1.2. p. 631) 
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Verifica-se, portanto, que a matéria é erninenternente 

o fornecimento de dispositivo corn sensor eletrônico sonoro para identificaço e segurança 

de recérn-nascidos nos hospitals e nas maternidades de Itapevi, impôs atribuiço a 
Administraço Municipal, invadindo seara privativa do Executivo. 

Pelo exposto, opinamos pela inconstitucionalidade da presente proposta legistativa. 

o nosso parecer, salvo meihor juIzo. 

Itapevi, 15 de janeiro de 2016 

k I&A 

777, 1PEBRAGANTIN1DELIMA MONIsE CESTAR ESTEVES 

Analista do Legislativo - Direito 	 Anasta do Legislativo - Direito 

OAB/SP 315.878 	 OAB/SP 344.308 

tYiER1p-15UARDO LAMARi 

Legislativo Direito 
.11 	 OAB/SP 148.921 
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A Coordenadoria de Expediente do Processo Legislativo. 	 de ltdpe,41 

Nos termos do artigo 202, do Regimento Interno desta Casa, determino o 
Arquivamento do Projeto de Lei n° 009/2014, autuado no Processo Legisativo 

012/2014 de autoria do Poder Legislativo. 

I 	
Itapevi, 10 dejaneiro de 2017 

An 4abiia7y 
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CERTIDAO 
	 FOIN-1  M9  

Certifico e dou fé que o Projeto de Lei fl'  009/2014 foi arquivado conforme 
determinacao superior. 

Itapevi, 11 dejaneiro de 2017. 

Sufl Cailos Fernandes 
Auxih 	catvo 

Emerson Carlos Fernandes ira Municipal de ltape'i 

Auxiliar Legislativo I 


